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Nossos comentários sobre â mudança social e diferenciação no meio

rural serao paroquiais num duplo sentido. Primeiro porque situâm as di -
gressões teóricas no campo intelectual das elaborações brasileirasrainda
que estas sejam devedoras de tradições externas. Segundo, porque serão

realizados no diálogo pennenente com o material recortado a partir da

etnografia de dois cesos, nos quais pensírmos a mudança social e a dife -
renciação a partir de suas semelhanças e diferenças. Entretanto, espera-

rnos que o paroquialismo não seja,Eomado como umâ limitagão a priori do

alcance de nossos comentários mais teóricos, os quais têm a aspiração de

superar as condições de geração que os rnarcam(?t*).

Durante muitos anos estivemos dominados pela idãia de que a difereo
ciação social no agro devia espelhar as descrições clássicas do deseavol

vimento na indústria; devia produzir no catttpo assalariados e capitalis -
tas. Atentos a essa idáia, procuraoos, nos dados censitãrios e nas pes -
quisas, os indicadores do processo de diferenciação: o aumen.to absoluto
e relativo da relação de assalariamênto; o aumento absoluto e relativo
do capital intensivo, sobretudo nas ãreas rurais pr6xiroas a centros io -
dústriais - caso de São Paulo - na contigüidade- espacial da oudança oa

indústria e na agricultura. Essa procura teve um resultado enpírico

(*) Aluno do curso de doutorado do Prograroa de P6s-Graduação em Antropo-
logia Social, Museu Nacional, UFRJ.

(**) Neste trabalho utilizo dados e idáias de minha Dissertação de Mes -
trado em Ântropologia Social, Lovisolo (1982).

Publicado com os recursos do Convânio 4 lLl84 l0L91- lO0-FINEP/UFzu/l,hr-
seu Nacional.
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discrepante, discordante, em relação à ia6ia dominante: os dados "err"i.é
rios indicavam, por um 1ado, a estabilização do crescimento do trabalho
assalaríado, por outro, a exiótôncia e reprodução de unidades na agricul
tura que, exploradas pelos pr6prios donos, e fundamentadas no trabalho
de suas fanÍlias, participavam ativamente na formação do produto bruto
e na reprodução social de uma parcela significativa da população. Distin
t.os dados apontavam que no seio dessas unidades (denominadas indistínta-
mente cotro produção familiar, pequena produção, etc) acontecia um proces

so particular de diferenciação, que se manifestava no arrnento - em seg -
nentos dessas unidades - da relação capital/trabalho; na acumulação de

maquinãrio, instalações, Eerras recuperadas, etc., com o resultante au -
mento de produtividade da mão-de-obra e dos retornos brutos, Processo de

diferenciação (denominado por Sorj, 1980) "horizontal", em oposição à

diferenciação clássica "vertical", que rejeita a relação de assalariamen

to. O camponês apareceu coruo um objeto que, cono Velho (1980) salientou,
desperEou outro§ rumos teóricos.

O relativo estancameÍrto do trabalho assaLariado, a permanência. das

unidades familiares de produção, e o processo <le diferenciação interno a

essas unidades levou a repensâr tanto a hist6ria da agricultura no Bra -
sil, quanto as propostas te6ricas que comandam sua interpretação.

Lembreoos de passagem que um historiador e te6rico do peso d.e Caio

Prado Jr. (1980: 18 e subs.) diz: "A pequena propriedade não enconErou

terre[o favorável para se desenvolver na economia da colônia", e ap6s

ter aoalisado os diferentes obstãcu1os a sua constituição (trabalho es -
cravo, falca de capícal, falta de mercado, tribos indÍgenas e pressão

dos grandes proprierários) conclui que: "Nestas condições não era possí-

ve1 ã pequena propriedade medrar no Brasil colonial. Inpedidos pelas cir
cunstâncias, se vão os pequenos proprietários aos poucos se desfazendo

de suas posses em benefÍcio dos grandes domÍnios. Depoís de ta1 Proces-

so de elininação da pêquena propriedade, vai-se afinall fundar toda a e -
conoíia agrária da colônia unicaoente no grande dornÍnio rural".

Nuro contexto atual de revisão da hist6ria da agricultura no Brasil
e, especifi.eauente, do papel da pequena produção nessa hist6ria, Linha -
res et alii (1981) escreveram: "Parece-nos evidente que a pesquisa his

tórica no Brasil precisa ser estimulada e reorientada, sobretudo para es

tudos locais, câpazea de revelar a face oculta de uma sociedade fundamen

talmente agrãria, até passado bêm recente, e por denais retratada a Par-
tir da rCasa Grande e da Senzalat (13-14) ... Teríamos., assim, fundauen-
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talmente, trâs formas de produção dedicadas ao a.bastecimento internola)
a brecha camponesa constituindo urn proto-caopeslnato; b) os lavradores
diretamente subordinados aos senhores de engenho e c) os pequenos produ

Eores do Agreste e do Sertão, alén, é claro, da pecuãria ... Ta1 guadro

se oporia, radicalmente, a toda ,,na tradição hlstoriográfica braslleira
que procura ver as fonoas de vida cÍtmponesa cono um elemento novo na

paisagem brasileira. O paÍs constituído a partir do latifúndio escra -
vista não teria conhecido pequena produção familiar no campo e, termos

como tcamponêsr, aldeia ou (terra) comum não terirm relação com a reali
dade."(135).

A revisão da historiografia, os dados censitários e as pesquisas

parecem indicar que devemos aceitar, a tÍtu1o de hip6teses provis6rias,
a existência de unidades farniliares de pequena produção con anteriorida
de ã chegada dos colonos europeus por volta de 1850. Simultaneamente ,

devemos reconhecer que o plocesso de.desenvolvimento.at6 a atualidade
não eliruinou, e ainda pode cer reforçado, esse tipo de produção.

Na agricultura brasileira atual pârecem coexi.stir, não sen confli-
tos, a empresa capitalista ttmodernizadatt, a enpresâ capitaLista "tradi-
cional" com a produção familiar capitalizada e a não capitalizada ourao

menos, sem sinais claros de capitalização.
Se as unidades familiares não saíram de cena para deixar os novos

atores, assalariados e capitalistas, desempenharem sozinhos seus pap6iq

os aprendizes de dramaturgos deveriam reescrever a tr:rma. Nas versões

c1ássicas, partieulamente naquelas influídas pelo economicismo, a saÍda

de cena do ôamponês era produto, por um lado, de constituírem um entra-
ve ao desenvolvimento capitalista e, portaÍrto, estâvam destinados a de-

saparecer na marcha da hist6ria. 0s novos dramaturgos abandonaram esse

roteiro cIássico: a pequena produção não saiu de cena por urua inversão

da trama, deixando de ser entrave, ela passou a ser funcional para o de

senvolvimento capitalista ou, por outras razões, passou a resistir he -
roicamente aos efeitos do desenvolvimenco do capital. Montou-se o novo

roteiro da trama e os atos foram escritos.
No ato te6rico passou-se a pensar as unidades faoitiares, não como

entraves, mas como funcionais parâ o desenvolvimento capitalista. O 1g

gar ocupado oas teorizações clãssicas pela aÇumulação capitalista Íro

seu duplo efeito, a expropriação do campesinato para format o

proletariado e pârâ produzir a centralização e posterior concentração

'12 I lôt r
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dos capitais (*), foi preenchido pela leitura das unidades cono funcio -
nais num duplo sentido: reduzindo os custos de reprodução da força de

trabalho do setor industrial e transferíndo excedentes - via comerciali-
zaçâo - para a acumulação capitalista (Oliveira, 1972; Martins, 1975). Às

unidades familiares tradicionais, sem actrmulação, podiam desempenhar es-

se duplo efeito positivo precisamenle por não serem capitalistas. Por úo
perseguirem lucrorpor não pagaremsuapr6pria força de trabalho a preços

de mercado, por não controlarem nem a oferta neu a demanda, podiam produ

zir e vender a preços menores que se fossem capitalistas. Produzindo ê

vendendo a menores preços diminuiarn o custo de reprodução da força de

trabalho na indústria colaborando, assim, com a acumulação capitalista.
Este tipo de argumenEação "funcionalista" ganhou êspâço tãcnico e

polÍtico no Brasil. Os nÍveis de vida e de exploração do camponês, suâ

baixa produtividaderpassaram a ser lidos como&responsabilidade direta
do maniqueÍsmo econômico que fazia de sua desgraça uma virtude. A expli-
cação, entretantor esquecia trm fato enpírico já enunciado: na bolsa de

compras do proletário da indústria, o arroz do pegueno produtor tradicio
nal, da empresa capitalista e do produtor familiar capítalizado não se

distinguem. 0 proletário paga o rnesmo preço pelo mesmo aÍroz, independen

te das condições de produção que thes dão existâicia. Se o capitalisno
pode produzir o arroz, eo preço pago pelo proletãrio, ã porque seu nÍve1

de produtividade, em tentros de lógica econômica, the pernite obter o lu-
cro. Em definitivo, poder-se-ia pensar que, se os produtores familiares
tradicionais recebem um prêço menor que aquele do produtor capitalista,
essa diferença não se translada a favor da bolsa do operário ficando, pro

vavêlmente, nas uãos da intermediação. o Eenor preço pego a esse produ -
tor, resultado de sua pobreza, baixa produtividade e desorganização, não

implica Eenor custo de reprodução dos operãrios da indústria e, por essa

via, sua funcionalidade em relação ã acumulação capitalista. Assim, a hi
pótese da funcionalidade da pequena produção para a acumulação industrial
não se pode sustentar, ainda que continue viva a possibilidade de apro -
priação pelo capital usurário.

Abriu-se assim um interessante campo de questões não respondidas ,

que apareciam, fundamentalmente, na discrepância entre os dados empíri -
cos e as teorizações ou prediçães sobre o desenvotvimento capiEalista úo

campo e de sua articulação com o desenvolvimento da indústria, e das ten

(*) Conforme Marx (1976).
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dências ã diferenciação. Partiremos aqui para refletir sobre algumas de-.s

sas questõesra partir da etrÍogrdfid de- dois rcasos e de sua anãlise.Siolg
se nosso primeiro locus da pesquisa na região Colonial de Santa Rosa -
RG, produtora atualmente dê soja e trigo. O segundo, na região semi-ári

da da Bahia, Serrid{as, produtora de agave, gado e outros produtos. ;
cornparação das semelhanças e diferenças terá em coÍrta dímensões habitu-
ais, tais corDo: a relação com a terra, a tecnologia, relações de traba-
tho, a representação da mudança social e a diferenciação e os agenEes

dessas situações nos últimbs trinta anos, dando-se ênfase ã ação do mer

cado e do Estado nesses processos. A partir dessa breve descrição eEno-

grãfica, colocaremos algumas definições dos mecanisnos de funcionamenEo

das unidades, de sua conceituação e das relações com os circuitosJcomer
ciais e financeiros. Finalmente, recolocaremos algumas linhas de refle-
xão sobre a "funcionalidadet' desses grupos sociais.

1I - SE!ÍELHANçAS E DIFEP.ENçAS: ETNOGRAFIA BREVE

Nos dois locus da pesquisa domina a peque[a propriedade, e a for-

ça de trabalho estã constituÍda pelos uembros da fanÍlia do dono da prg

priedade. Nos dois locus, com diferenças secundárias que iremos descre-

ver, a hist6ria da produção na região ã eontada, pelos entrevisEados, u

sando como fios da narrativa os produtos cooerciais e as mudanças que o

correram nos últirnos trinta anos. Tudo parece indicar que nos dois ca-

sos enfrentàmos pêquenos produtores, uais especificanente, produtores

Eercentis simples, que produzeu para vender e vendem para comprar os

pressupostos necessãrios ao ciclo de reprodução.

Aproximemos o foco da descrição, utilizando como oeio a mem6ria e

o relato dos entrevistados. A,âtea da Região Colonial de Santa Rosa, na

qual desenvolvenos a pesquisa, iniciou sua fgrmação a princÍpios do s6-

culo, com a chegada dos migrantes - alemães, italianos, poloneses e/ou

descendeotes - das colônias Velhas do Rio Grande do Su1. Desbravadas as

terras, a produção orientou-se comercialàànte para o fumo e foi acompa-

nhada da produção de auto-consumo (mandioca, milho, feijão e carnes,

principalnente). Posteriornente - por razões não muito claras para os

pr6prios entrevistados - a produção comercial de fuoo foi abandonada e

substituÍda pela produção de porco, apoiada na produção de nilho como

insuoo, e sempre acompanhada pela produção de auto-consumo.

Já que estanos utilizando a teruinologia de produção comercial e

5
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produção de auto-consumo, teÍrtaremos dar uma definição do significadodes
tes ternos. Denominamos produção de auto-consumo, aquela cuja combinação

ê quantidades produzidas estã determinada em seus linites superiores, pe

la avaliaçao subjetiva de sua possibilidade de consuoo na rnanutençao dos

produtores e do const{tro produtivo, Denouinanos p4odução cooercial, ãque-

la cuja combinação e quantidade estã deterÍninada pela avaliação dos re -
cursos disponÍveis (terra, capital e mão-de-obra) e pelas condições .de

demanda do mercado.

Faremos dois comentários em relação a estas definições. Prineiro,
nossa definição não comporta nenhum poder cl3ssificatório dos produtos,

um mesmo produto pode estar numa ou em outra categoria (comercial ou de

auto-consuoo) ern função do sentido da avaliação. Segundo, a utilização
de t'avaliação subjetivatt, "sentido", etc., não significa que essês ter -
mos não possueo uma carga objetiva, isto ã, uma codificação social do

"sentido". Significa, sim, a impossibilidade de, olhando o campo traba -
thado, determinar, sem a recorrância ao "sentidott dado pelo atorr se um

produto á comercial ou de auto-consumo. ReEomemos a descrição.

Na região existem dois tipos de terras: as terras g!!Ê, quebradas

e pedregosas, e as Eerras Ei"gl, vermelhas e planas. Durante muitos a -
nos as terras preferidas eraÍu as terras quebradas que, ainda quando de-

mandam maior esforço para a produção, possuem uma capacidade natural de

recuperação, uua fertilidade natural diferencial. Durente ouitos auos os

produtores privilegiados foram os ocupentes dessas terrâs' cuja§ condi -

ções de vida, e de retornos, eran avaliados como superiores !' daquelas

que trabalhava$ as terras vermelhas. O "privilãgio" relativo dos Produto

res das terras quebradas, dado o estado das artes, não siguificou, entre

tanto, nrn processo de acumulação nas suas nãos de terras, beos de capi -
ta1 e da capacidade de contratar assalariados, que determinasse um Pro -
cesso cum.rlativo de diferenciação. Na inexistência de un mercado de tra-

balho significativo e dado o tempo necessário ã recuperação natural das

terras g!!€, os produtores conEinuarErm a gerar sua produção na base do

trabalho familiar. Poder-se-ia dizer que as diferenças produzidas, pela

fertilidade diferencial da terra, eram estãticas' não corstituitrdo ttlll

processo ttinânico ou acuoulativo de difereociação.
A grande mudaaça, sob o ponto de vista dos eotrevistados, acontece

na década dos anos sessêota. Neste perÍodo, os 6rgãos governa,mentais de

assistêacia técnica e finaoceira iniciaran uma operação de recuperação

das terras vermelhas e de estÍmulo ã produção de trigo c da soja eob a
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base de mecanização, para a qual as terras vermelhas eram as aptas na re

gião. Os produtores dessas terras beneficiaram-se do processo de inter-
venção govêrnamêntal. À sombra dos financiaoento e das taxas de juros

negativas, acumularam em naquinãrio e na valorização da terrâ produzida

pela utilização de instrmos químicos. Os preços relativos das Eerras,an-

tes e depois do processo dos anos sessentâ, são testemutrhas dessa valori
zaçáo da terra.Antes dos anos sesse[ta, o valor das terras altas supera-

va em quatro vezes aos das terras vermelhas apos os snos sessenta o pro

cesso tinha se invertido, e o valor das terras planas superava exi cinco

ou seis vezes àquele das terras quebradas.

A intervenção estatal, na assistência tãcnica, nos financiameÍrtos e

na polÍtica de preços, provocou uma inversão das posições tradicionais :

os abastados viraro- pobres e os pobres abastados.Masrprovocou algo rnais

que isso, provocou a possibilidade de uma acumulação não estática.A meca

nização, êm seu efeito poupador de mão-de-obra, tornou excedente a forçe
de trabalho, requerida pela produção comercial, eu relação ã terra dispo

nÍvel. Isto determinou, a1ãm do recurso nigrat6rio dos merobros das unida

des - geralmente ãqueles com capacitação formal - quatro mecanismos prin
cipais de utilização do uaguinário e da mão-de-obra:a compra de terras
na região; o aluguel do naquinário para aqueles que,por distintas razões,

nãoo possuemo arrendamento dê terras na região erpor últino,a venda das

terras na região para comprar superfícies maiores nas áreas de coloniza-

ção recente, nas quais o preço da têrra 6 sensivelmentê menor. Resumida-

Eente, podenos dizer que se conformararn, na região, dois tipos de produ-

ção nercantil simples: trma produção que denominaremos catrponesa, com bai
sos níveis de acunulação e de produtividade, e uma produção pequeno-bur-

guesa com níveis de acumulação e produtividade comparativamente altos.rg
teragiram pâra a prodtção deste espeeífico processo de diferenciação um

conjunto de fatores. Em prÍneiro lugar, a orientação mercantil das uni-
dsdss faniliares; orientação que precedeu a intervenção estatal. Em se -
gundo lugar, a situação de demanda do mercado que Dotivou a intervenção

estatal. Ero segundo lugar, a situação de demanda do mercado que motivou

a intervênção do Estado. Em terceiro lugar,. a forma particular dessa in
tervenção na assistência t6cnica, os mecanisme de financiamento e a polÍ
tica de preços. Por últim,a adequação do estoque de conhecimeoto e tec-
nologias na agricultura ãs caracterÍsticas de terras vermelhas.

Distiota ã a hist6ria do processo no seguodo dos locus de pesquisa,

na micro-região de Serrirütas, na Bahia, de acordo com as informações dos

eÍrtrevistados. Eles uão possuem, aioda quando consulta$os os
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velhos da região, uma história clara de como chegaram à região. Nasce -
ram 1á, e o relato da nigração, se alguma vez existiu, perdeu-se nos va

zios da men6ria.o que sin está presente é o fato de que a região sempre

foi. produtora de gado, enquaoto produção comercial, a1éu de estar en -
volvida coo a produção de auto-consumo, pelo menos at6 o início dos a-

nos cinquenta. Tamb6m estã preseÍrte o processo contÍnuo de divisão ou

partilha de terra entre os herdeiros, e a existência de uma distribui -

ção biuodal - muitos com pouca terra e poucos com muit.a.

0s anos cinquenta acarretaram um processo significativo de mudan-

ça na região, provocada pela introdução e difusão de um novo produto co

mercial: o agave e a consequente extração e industrialízaçáo da fibra
sisal. A cultura do agave foi aceita rapidamente por razões ecológicas

e de mercado. À cultura adaptou-se bero ã região, os preços das fibras
(atã a dãcada de seteota, na qual coneçou a queda dos preços internacio
nais) eram compensat6rios. Alén disso, agave e gado podiam se complemen

tar, tanto a folha quanto o resíduo da extração da fibra serviam de a-

limento para o gado.

Até o momento de introdução da fibra, a pequena produçãô criava,
como príncipal produção comercial e fonte de renda monetária, o gado,

e acompanhava sua produção com as atividades pera o auto-consumo. Ain-
da que a terra de propriedade de cada produtor fosse pouca para a cria-

ção, existiam terras soltas. Terras gue, não obstante possuissem do -
tros, estavao abertas ã pastagem do gado dos pequenos produtores. com

a introdução do agave, os grandes proprietãrios passar:rm a cercar rapi-
damente suas terras para a proteção das plantas. O espaço, que funciona

va para o pequeno produtor coDo terre coÍrum ou, pelo menos, cooo terras
livres para a criação, fechou-se. Os pequenos produtores, ne sua gran-

de maioria, ficaram sen a possibilidade de tãcnicas, de capital e de

terras para a reprodução nas estreitas Eargens de suas propriedades.

A pequena propriedade segnentou-se. Por um lado, hoje encontranos

aqueles que produzem agave, gado e produtos de auto-consumo na base do

trabalho familiar e não vendeo sua força de trabalho, conservando, por

taÍrto, o estatuto de produtores independentes. Por outro, aqueles que

conservando um pedaço de terra (escassa para a produção de gado e aga -
ve, utâs suficiente, e por vezes excessivarpara a produção de auto-consu

m) obrên a renda rcnetãria necessãria ã reprodução do grupo em virtude
de duas foroas principais de assalariamento. A primeira, ficando na re-
gião e trabalhando na empreita de sisal. A segunda, saindo Por EenPora-
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das para os cenEros industriais - notadamente para o. polo petroguínico

de Camaçari, na Bahia - e retornando oos Eomentos especiais do ciclo a-
grícola - de aumetrto da demanda da força de trabalho - para colaborar
com a produção de auto-coo.su[o de sua unidade.

O trabalho na empreita do sisal 6 "na forma curiosa de transforma

ção da relação de parceria, se a pênsamos como variação de uma prática
difundida ro ueio rural. O proprietário do sisal contraEa o dono do mo-

tor (proprietãrio dos instrumentos e do capitaL para o corte da fplha e

a extração da fibra), geralmente por cinquenta por cento da produção

da fibra - podendo ser a retribuição feita iodistintanente eú dinheiro,
ao preço do dia, ou em produto. 0 dono do motor paga â cadâ úembro da e

quipe un percentual do valor diário da produção.

Para o dono do agave, isso significa que a extração da fibra não

comportâ custos fixos. Para o doRo do hotor que participa com os elemen

t.os consumfdos no processo (combustÍve1, óleo.e custo de reposição do

maquinário), s6 estes existem como custos fixos, sendo o paganento do

trabalho um custo variãvel em função da variação dod preços da fibra.
Para o trabalhador significa que eles sofrem as variações de preços da

fibra, sendo seus retornos Eonetários uoa função da quantidade produzi-
da e do preço da fibra.

Como outros casos de parceria, o regime da empreita do sisal con-

forma uua curiosa formâ, não menos terrível por ser curiosa, de sociali
zar as possÍveis "perdas" derivadas da qualidade das folhas e dos pre -
ços do mercado. Mas deixemos a empreita do sisal e retornernos ao pro -
cesso de mudança e diferenci,ação produzido pela introdução do agave e o

cerco das terras.
DizÍaoos que, no nÍvel da produção EêrcaotiLreaLizava-Fe uma seg

nentação entre as unídades que podiam conti.nuar a produzir sem vender

seu trabalho, os camponeses; e aqueles que passavam a compartílhâr tem-

pos de trabalho nas pr6prias unidades - para a produção de auto-consu -
rm - cotn tenpos de venda da força de trabalho na empreita do sisal, ou

nas cidades. Parece-nos que estê segundo segmento pode ser denominado,

na falta de terrc melhor, como semi-camponôs ou semi-proletãrio.
Seni-camponês, quando pensamos que, com outras tecnologias e ou -

tros produtos, pode acontecer um processo hipot6tico de retorno à prodg

ção cmpouesa. Quaodo penselnos que sua terra escassa hoje, en função do

leque das alternativas de produção, poderia ser uultiplicada em produti
vidade cou a introdução de outras alternativas para retornarem a, no mÍ

I
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nimo, um padrão canponAs de produção sinples de mercadorias. Indubitavel
mente, esse processo de reversão a uma produção mercantil simples inpli-
ca não s6, um esEado de artes e ciôncias adequados a esse objeto, senão,

tambãro, e taLvez como fundamental, a intervenção do Estado em seus meca-

uismos c1ãssicos de assistência técnica, polÍtica-financeira e de pre -
ços, quando não se pretende recorrer à rediscribuição da terra. A escas-

sez da terra, que inviabiliza neste contexto a produção mercantil sim -
ples, aparece, assim, como a resultante de uma equação que envolve fato-
res tais como: caracterÍsticas ecol6gicas, leque de produtos e técnicas
adeguados, capacitação e organização dos produtores e intervenção do Es-

tado. Semi-proletãrios, quando pensÍrmos que essas possibilidades de re -
torno ã produção mercantil são timitadas ou ínexistentes, e a situação
atual, esdrúxula por ,tnaturêzârt, têm un fin inevitãvel na proletâriza -

ção em sentido pleno. Preferimos pênsar, por razões que aqui não é opor-
tuno mencionar, que as duas possibilidâdes existem como tendâncias e que,

possivelmente, a realização de uma ou outra depende da capacidade dos

atores, semi-canponeses ou semi-proletários, de se organizârem e direcio
narem o processo nurua ou em outra direção, opondo-se às forças do ttmerca

dot', pressupostas, geraLmente, como .inexoráveis.
O processo na região de Serrinhas, que desembocou nume diferencia-

ção da produção mercantil simples, Íro segmento camponês e no dos semi-

camponeses ou semi-proletários, foi produzido pelos mecanismos de merca-

do sem nênhum tipo de mediação do Estado. Em contrapartida, o processo

que na região Colonial de Santa Rosa conduziu à formação dos pequenos

burgueses e dos camponeses foi, dominanEemente, dêterminado pêla inter -
venção do Estado. Não interessa no escopo deste trabalho avaliar os "be-
nefÍcios sociaist' de um ou outro processo, senão que refletir sobre suas

semelhanças e diferenças.
É evidente que nos dois casos exisEe "expulsão" da população para

regiões de "atração", sejam estas áreas rurais de fronteira o,, áreas ur-
banas. Existe, nos dois casosrsaída de populações cujos destinos são va-

riados e com peaos difereotes. Destinos de reencontro da produção sinples

de mercadoria em outras áreas rurais; de formas de produção simples nas

áreas urbanas; de proletarização; de integração aos setores mãdios; etc.

À não referência a esses destinos deve-se, não ã diminuição da importân-

cia de seu estudormas ao fato de nos situar:rnos na problemática dos que f!
cam. Feita esta observação, voltemo-nos para a reflexão sobre os casos

brevemente apresentados.
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rrr - REFLExõss sosRx a orscnrçÃo

Parece-no8 que grande parte dos autores, que oPer:rm com a catego-

ria de camponês, outorgatr um peso excessivo ã aetinição da 16gica da

produção da unidade, ã produção de auto-coasuoo, aos produtos destina -
dos ao auto-consumo, o que irnplica em pensar a produção faoiliar ou

cartrponesa como unidade de produção e consumo. Nesta posição, os produ -
tos vendidos aparecem como sendo um resÍduo, isto ã, como uma sobra do

auto-conauoo. Este tipo de raciocÍnio leva a pensar as unídades coÍlo

tendo una única L6gica:a 16gica da produção de auto-consumo. Nossa des-

crição aos atia casos contitui pois umâ contra-ârgumentação a essa inEr
pretação, colocamog a existôncia de duas lógicas:a da produção comerci-

al e a da produçáo de auto-consumo. Àpoiamos nossa contÍa- argumentaçao

fundamentalmente em três pontos:

1 - ao nÍvel do relato dos produtores, os eixos da hist6ria são produ -
tos que compõen a produção comercial. Produtos que não são consumidos

ou têm um consumo não significâtivo nas próprias unidades(fuuo, poreo,

soja, trigo, agave, gado). A história da produção e a hist6ria da uuda!

ça social têm cono referências prioritárias, para os entrevistados, os

produtos comerciaisrsua lógica e seus efeitos, e entre estesro processo

de diferenciação;

2 - porque na região Colonial de Santa Rosa s6 produtores orientados co

mercialmente(leobrenos que os produtores das terras vermelhas eram os

"pobres" até a mudança)aceitarian passivamente a intervenção do Estado,

acatariam as ordens de recuperação de terras e de compra dé maquinárior.le

endividariam para esse efeito e jogarian com os lucros possÍveis das

operações financeiras. Muitos deles abandonariam a produção de auto-con
gurDo parâ destinar todas as energias e recursos à produção comercial;

3 - porque no caso da região de Serrinhas 6 o gado, produto para ser co

mercializado e que não se consone na unidade, que fica impossibilitado
de ser produzido com o cerco das terras pera a culturâ do agave e, além

disso, a produção de auto-consumo não é visivehnente atacada. Sua perma

nêocia oão inpede a venda da força de trabalho para a obtenção da renda

mtretária que era gerada pelos produtos comerciais.

DirÍaoos que os pequenos produtores são produtores mercantis siu-
ples que vendem para comprar, diferentes dos produtores capifalistas que

coEpreE para vender. DirÍaoos que a reprodução desses produtoresrenquan
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to tais, passa pela produção comercial e, quando o espaço desta fecha-sg

s6 resta ser semi-proletãrio ou semi-camponês. A produção corilercial não

constitui, portanto, um resÍduo ou sobra. Ela 6 o motivo, o objeto, a l,õ

gica da produção mercantil simples, seja esta pequeno-burguesa ou campo-

nesa.

DirÍamos que a produção de auto-coÍrsumo no seio da produção mercan

til simples tem como objeto ou função a mesma que em outras formas de

produção: economizar, produzir economias. A produção para economizar po-

.de ser encontrada desde a empresa capitalista atã nâ famÍlia do proletá-
rio. Sem a produção de auro-consumo seria difÍcil explicar a subsistân -
cia fÍsica de parcelas do proletariado. Este fat.o coloca-se propositat -
mente para salientar a necessidade de não diminuir a importância da pro-
dução de auto-coÍtsumo. Mas não dirninuir sua importância na produção mer

cantil sinples não significa que, automaticamence, dêvamos pensar esta

forma de produção como determinada pela produção de auto-consumo.

No caso da produção uercantil simples, quando não se pode vender

ou aplicar todo o trabalho da unidade farniliar, ou não á possÍvel sua a-
plicação rentãvel -"não dá lucro",naexpressão dos entrevistados, - desti
na-se à produção de auto-consumo. Em termos mais abrangentes,poder-se-ia
pensar quernas sociedades cápitalistasrnem todo tempo de trabalho tem

preço, seja por imperfeições do mercado,seja pela institucionalização de

pâutas ou padrões que indicam que trabalho e etn quê têmpos pode ser ven-

dido. Assinrtaoto os membros da produção roercantil sinples quanto os prg

letários des.tinao parte do seu tetnpo ã produção de auto-consuoo com o ob

jetivo de ecooonizar, de autonomizar parcelas de sua reprodução da com -
i pra no mercado. Cono ã um tempo oão aplicável ou vendãvel, ele não tep

preço. Por esta razáo eJe produz economias ainda gue o custo da produção

de auto-consumo supere,se. avaliado pelos preços de uercadoro preço de m_t

cado dos produtos similares ou substitutivos-
Ora, como explicar no corpus destes raciocínios, o caso do semi-cm

ponês ou seoi-proletãrio que volta da cidade, ou deixa de trabalhar Íra

empreita do sisàI, para colaborar com sua faoÍlia na produção de auto-
consum? Parece-nos que existe contradição. Graude perte do esforço da

produção de auto-coÍrsurDo, nêstes casos, realiza-se pelo trabatho sen pre

ço de outros oembros da fanÍlia (mulheres, velhos, criançasretc). A in -
corporação do membro dâ fanília - cujo trabalho ten preço_- se produz

oos trnnêntos de acentuada demanda. Essa incorporação tenporária nodifica
o fato que os valores da produção de auto-consumo superem, se avaliados
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a pregos de mercad6, as diãrias perdidas pela não venda da força de tra-
balho.

Parece-nos que por serem as unidades camponesas unidades mercan-

tis simplee á que o capital usurãrio existe, como causa ê efeito, da prÉ

pria produção mercaotiL sinples. Nos meandros de vender pare couprar, na

anteeipação dos recursos para e produgão comercial, o capital usurário o

cupa a posição estratégica que the pernite se apropriar de excedeotes da

produção comercial. Excedentes para cuja cotrstituição colabora 
1 

economl

a realízada pela produção de auto-consumo. Mas colaborar, aitrda que sis-
tematicameute, não significa assumir o papel determinante na conceitua -

ção. O papel determinantê que o procêsso denonetra ã ocupado pêla produ-

ção conercíal.
Parece-nos que a orientação conercial é a que explica - ainda em

situações nas quais as normas que regularentam a propriedade da terra
são respeitadas; ainda nos casos nos quais o produtor mêrcantil sinples
tem o amparo da lei e não á submetido a expropriação ilegal - o processo

de diferenciação horizontal e vertical que âcontece. 0 processo na re -
gião Colonial de Santa Rosa âpresenta-se como una situação na qual a ori
entação comercial aliada a outros fatores, principalmente a intervenção
do Estado, desencadeia a diferenciação entre c.rmponêses e pêqueno - brl
gueses. Essa mesma dependôncia da produção comercial, do gado que não é

utilizado como força,, ns6 sglsImido senão coEo produto a ser vendido, ex

plica no caso de Serrinhas a diferenciação entre camponeses e semi-campo

neses ou seui-proletãrios.
A unidade de produção faníliar na agricultura, a produção mercan -

r til na agricultura, aperecê em suas relações com o Estado e o Mercado co

oo sendo objeto de processos de transformação gue se concretizam em vari
adas formas de diferenciação. Processos que, pareceria, não poden ser

pensados cono definitivos ou como determinaado que as categorias (peque-

no-burguês, éatponãs e seni-camponês) pelas quais apontamos o procêsso

de difereucíação sejarn momentos definitivos. Nada impede, a não ser as in
terações concretas que se processam entre os elementos prioritários, que

pequeno -burgueses percam essa condição, que camponeses vírem pequeno -
burgueses ou semi-camponeses e, atá, que os semi-camponeses retornem a u
roa posição de camponeses ou continuem sua trajet6ria em direção ã prole-
tarização.

Pareceria ser que, no traçado dessas trajet6rias, hipoteticamente
possíveis, o Estado, o mercado e as distintas classes e frações tetn o pa
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pe1 protagônico. Pareceria que não pode ser desprezado, em relação aos

rumos possíveis, o papel central das formas organizacionais e das ações

dos pequeno -burgueses, dos camponeses e dos semi-caoponeses. portanto,

acreditamos que rra esfera da polÍtica os grandes determinantes
do futuro estabelecerão o lugar e a diferenciação da produção mercantil
s inples .

Entretanto, no terreno da economial en re1.âção ã acumulação capira
lista, no contexto das teses sobre a funcionalidade da pequena produção,

vãrios comentários podem ser realizados. Pareceria que o sepento que a-
presenta un grau de funcionalidade maior para acuoulação capitalista é o
dos'pequeno -burgueses: compradores importantes da agro-indústria e for-
necedores tamb6m significativos. Em relação a ela enfrencarn o oligop6tio
quaodo situam-se como compradores, o oligopsônio quando colocam-se na po

sição de vendedores. Esta fraca situação de negociação no mercado s6 po-

de ser contrabalaoçadâ por adequados graus de orga[ização, que se mani -
festam numa pressão pernaÍrente sobre a estruturâ do Estado para alcan -
çar por esse meio, condições favoráveis de financiamentos e preça.À fun
cionalidade ou disfuncionalidade da produção mercantil pequeno-burguesa

para a agro-indústria depende, ero definitivo, da rnediação estabelecida
pelo EsEado, e de que os favores dessa mediação levem a uma ou a outra
direção. De nenhuma forma existem indicações para se pensar que a produ-

ção pequeno-burguesa dininua o custo de reprodução da força de trabalho.
Soja e trígo são produzidos, também, pela grande eúpresa capitalista na

agricultura;. o mercado mistura e unifica. En algun setrtido, se supõe

uma maior lucratividade da empresa capitalista oa agricultura, a, luta
dos pequeno - burgueses por melhores preços e coodições financeiras pode

aunentar essa lucratividade.. 0s .interesses econômicos da grande empreBa

capitalista na agricultura e dos pequetro -burgueses poden, conjuntpral -
mente, ser coincidentes.

A produção aparece como ua lugar que, nais do que ser funcional em

relação à acunulação capitalista, peruite que rrrtra larga parcela da popu-

lação se reproduza - ainda que com níveis baixos de produtividade e defi
ciente qualidade de vida - seu engrossar nosso caracterÍstico prohlema

de desocupação das economias em "traosiçãott. os seui-camponeses ou gemi-

proletários, que nas .cidades são pagos cono se fosseo proletãrios em seg

tido p1eno, colaboran para criar esse paradoxal efeito de nossas ecoacui

as: a frequentemeote mencionada, pelos empresários, eacassez de não-de-o

bra aa abundâocia. sua entrada e eaÍda do merca(o pode, não aâbeoos em
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que grau, colâborar para a constituição desse efcito.
Tudo parece indicar que, dependendo do segmento da produção mercân

ti1 à qtul fazeuos referância, dependendo de sua produção e vinculação

ao mrcado, dependendo de suas relações mais ou menos diretas com o Es-

tado, a produção nercantil si4les na agricultura pode ser frncional ,

disfuncional e afrncional em relação ã rum:lação capítalista.0 valor da

função, at6 contâr com esqueúas roais s6lidos de análise e levantamentos

e4Íricos aptos para a solução do problema, s6 pode ser cstabelecido em

cada caso. O que parece qr:e devemos rejeitar são as explicações totali-
zantes que desaguam, teoricamente, num excessivo funcionalism e, poli
ticamente, na suposição de urna homgeneidade inexistente de interesse da

produção Ércantí1 sirnples na agricultura.

ÀB STRACT

The author discusses the process of differentíation amng fanily
rnits of sm1l-sca1e agricultural production where salaries are absent.

He collected his naterial using anthropological techniques of obser -
vation and draws his conclusions on the basis of a comparison of two

case studies. The first is taken from the soya and wheat region of Rio

Grande do Su1, and the sêcond from the semi-arid region of Bahia
which producês cattLe and agave apart froE subsistence.

The two regions are characterized on the basis of the different
ways in which the land is occupied; of the ecological conditions which

roake possibfe different technologies and specific forms of incone

distribution; of technical and financial state intervention; of
circuits of comrcialization and of the producerts organizational
structures.

These conditions define distinct possíble strategies of accumu-

lation in sma1l-sca1e production. The autor caIls thêse strategies
t'petit bourgeoistt, "peasanct' and "partial proletarian". These three
forms, in spite of their specificities, are characterized by the inexí§
tence of salaried labour and by their inclusion in the theoretical
field defioed by sinple Ercantile production. For the author, sinple
Ércantile production constitutes the conceptual framework througlr

r*rich it is possible to understand the accumrlatíon and differentiation
within snall-scâle production as a process which is determined not only

by the preseocê of adequete conditions but also by logics rhich are

present in the s-atl-scale production process itself. These logics, in

I
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interaction with other conditions already present or brouglrt about by

state intervention, deternine the diverse foros of accurnrlation and the

differentiation within sm1l-sca1e producEion.

Starting with this conceptualizâtion, the author discusses some of
the categgries and properties frequently used to define smalt-scale pro-
duction and developes alternative understandings. In this context, the

often used characterization of the units of suall-scale production as

uninterested in profit is seen as not defining of the area in question

and as an obstacle for the understanding of these sirple mercantile

units.
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